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    1 MEIO AMBIENTE DE TRABALHO, SUSTENTABILIDADE, DIGNIDADE HUMANA E DIREITO COLETIVO DO TRABALHO PARA A GARANTIA DO TRABALHO DECENTE: O SINDICATO E SEU PAPEL REPRESENTATIVO NA EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS.


    Neste capítulo, dividido em três partes, abordar-se-á a dignidade humana tanto em seu aspecto geral, como também voltada aos Direitos Humanos e Direito do Trabalho. Buscaremos esclarecer a importância de tal princípio dentro da seara trabalhista, principalmente em referência ao direito coletivo do trabalho, analisando o modo que a legislação – doméstica e internacional – trata o tema, enfatizando assim, o papel do sindicato na efetividade dos direitos humanos e garantia do trabalho decente.


    A primeira parte é destinada ao debate acerca do ambiente de trabalho e a dignidade do trabalhador, fatores que devem operar em plena harmonia, para que haja a sua efetiva garantia. Para tanto, serão tecidos breves esclarecimentos sobre a dignidade humana com foco na sua definição e aplicação legal, abordando cenários nacionais e internacionais, além de tratar do indivíduo (ser humano), relacionando o meio ambiente como fator de interação social, cuja finalidade seja a garantia dos direitos humanos do trabalhador.


    Para entender a necessidade da garantia da dignidade humana ao trabalhador, é fundamental tecer suas características, bem como, a sua relação profunda com meio ambiente (stricto e lato sensu), para que se estabeleçam conexões entre os problemas enfrentados e as respostas a serem obtidas. Faz-se necessário, ainda, para uma análise mais detida sobre temas como a visibilidade da ecologia social e sustentabilidade voltada a tal área sob o prisma humanístico, pondo o trabalhador no epicentro de um sistema no qual seja valorizada a sua condição humana, cujo tratamento seja baseado em justiça, igualdade e sustentabilidade.


    Na segunda parte deste capítulo, abordar-se-á o direito coletivo do trabalho e a sua finalidade protetiva uma vez que, conforme se explicará, a proteção coletiva atinge individualmente cada trabalhador de forma objetiva e subjetiva. Para melhor elucidar o tema, faz-se essencial o conhecimento da legislação internacional e doméstica sobre o assunto.


    Ao contrário do pensamento popular, a proteção do trabalhador e suas generalidades não advêm somente do direito individual do trabalho, mas também do direito coletivo, este que ergue e sustenta a bandeira da luta pela igualdade de trabalho para homens e mulheres de forma decente, com justa remuneração e constante redução da exploração de mão de obra trazida pelo capitalismo.


    Em tal luta, aliam-se órgãos domésticos e internacionais, na tentativa de trazer a harmonia necessária aos povos, bem como de que o trabalho tenha seu papel social alcançado. Eis onde se acendem as luzes dos entes representativos, ante a sua fundamental importância na luta pela redução das desigualdades e garantia da harmonia social. No palco deste debate, cabe aos sindicatos o maior papel, dada a sua importância legal e seu amplo poder de representação, seja em seu papel fiscalizador, negociador e protetivo, em âmbito judicial ou fora dele, o que será abordado na terceira parte deste capítulo.


    1.1 Meio Ambiente de Trabalho e a Dignidade Humana do Trabalhador: Uma Harmonia Necessária


    Que o homem é fruto do meio, é fato. Ocorre que, o meio em que se insere o homem, nem sempre está sob o seu total controle, como é o caso do ambiente de trabalho; onde cabe ao empregador, através de seu poder diretivo, viabilizar formas para aprimorar o trabalho de seus empregados; devendo buscar, ainda, a garantia da saúde e bem-estar de todos eles através das condições dignas de trabalho. Dessa forma, trabalho e dignidade estão intimamente ligados, vez que conforme ensina Rúbia Alvarenga, “sem trabalho não há vida digna e saudável, e, sem vida, não há como falar em dignidade da pessoa humana como condição necessária para o exercício da cidadania” 1.


    O ambiente de trabalho é fator primordial para a garantia da dignidade humana do trabalhador enquanto ser social. Com jornadas que variam de 6 a 12 horas diárias, a maioria dos trabalhadores passa mais tempo em seus trabalhos que nas suas próprias casas com suas famílias.


    Qualquer pensamento que fuja do sentido positivo da norma constitucional e internacional relativamente ao tema em pauta, estará fugindo da regra da dignidade e da decência, haja vista que os fatos ocorridos dentro do ambiente de trabalho envolvem não só o indivíduo na figura de empregado, mas também, o indivíduo em todos os aspectos de sua vida, externalizando eventuais intercorrências à vida social do trabalhador, eis que o meio ambiente, suas condições e sua dignidade estão intimamente ligados por um fio, tornando-os inseparáveis, na medida de sua existência, em que um não pode subsistir sem que o outro se faça presente.


    1.1.1 Breves esclarecimentos sobre dignidade humana


    A dignidade humana é fator constante em nosso cotidiano, seja pela sua busca ou pelo seu gozo. Em meio ao século XXI, nunca se falou tanto sobre a necessidade de efetivar na prática tal princípio em larga escala. A nível global, a defesa da dignidade humana tem se tornado constante na tentativa da construção de um presente pacífico e um futuro melhor para a espécie humana.


    A palavra dignidade originou-se do latim “dignitas” (virtude, honra e consideração), entendendo-se, ainda, como “qualidade moral possuída por uma pessoa”, servindo como base ao próprio respeito em que é tida2, conforme nos ensina Plácido e Silva3.


    A dignidade surge de uma correlação lógica na qual se caracteriza “como uma qualificação comum a todos os seres humanos”, cuja idealização tenha como base a igualdade, em que todos os indivíduos possuam obrigações e direitos para com o outro por gozarem de igual condição, consoante leciona Augusto Cesar Leite de Carvalho4.


    Neste sentido, sendo a dignidade humana inerente a todo e qualquer indivíduo que pertença a esta categoria, Alexandre de Moraes assim destacou:


    A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos5.


    Em outras palavras, todo indivíduo deve ser respeitado pelo fato de sua condição enquanto pessoa detentora de direitos e obrigações. A dignidade humana é fundamental para a construção de uma sociedade igualitária, tendo sido adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) quando da edição da Carta das Nações Unidas, em 1945, momento em que houve destaque, através do seu preâmbulo, acerca da reafirmação da fé nos direitos fundamentais do homem e na dignidade e valor do ser humano6.


    Nesse toar, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, tomando por base o texto da Carta das Nações Unidas, reconheceu a dignidade humana como direito fundamental7, além de ter reproduzido a afirmativa de que sua construção pautou-se no “reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis”, apontando-os como fundamento da liberdade, justiça e paz no mundo; afirmando, ainda, através de seu artigo 1º que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.


    A partir de então, após a ratificação pelos países-membros, o princípio da dignidade humana foi adotado por diversas Constituições, inclusive a brasileira, promulgada em 1988, sendo considerada expressamente como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil através do inciso III do artigo 1º8.


    Daí em diante, a dignidade humana passou a ser utilizada como princípio norteador para as diversas áreas do Direito brasileiro, principalmente as relacionadas ao Direito do Trabalho, inserido no rol de direitos sociais constitucionalmente previstos. Desse modo, ver-se-á nos próximos tópicos do presente estudo a relação do direito coletivo do trabalho, a representação coletiva e sua estreita relação com a dignidade humana.


    1.1.2 O indivíduo e o meio ambiente como fator de interação social


    Se a dignidade é conceituada como valor inerente a cada indivíduo por sua condição humana, faz-se necessário que sejam analisados os fatores que cercam o indivíduo e que lhe propiciam a sensação ou o sentimento de dignidade.


    Abordar dignidade humana sem que se traga à análise o ambiente em que este se relaciona, é totalmente inócuo para uma análise acerca da efetividade ou não desta.


    Como afirmou Sartre em uma Leitura Marxista, “o homem é, em sua essência, produto do meio”, dado que, nenhum ser humano nasce pronto, condenado a ser livre. Logo, para o filósofo existencialista, o indivíduo é construído através de suas relações sociais, e, através destas relações sociais, possibilita-se a construção de um ambiente propício à dignidade destes9.


    Destarte, se o homem é fruto do meio, é importante frisar que a terminologia


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.1.3 O meio ambiente do trabalho, sustentabilidade social e dignidade humana do trabalhador


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 O Direito Coletivo do Trabalho e a sua Finalidade Protetiva Individualizadora na Garantia dos Direitos do Trabalhador


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.1 O direito coletivo à luz do Direito Internacional


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.2 O direito coletivo à luz da legislação brasileira


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 O Sindicato e seu Papel Representativo na Efetividade dos Direitos Humanos e Garantia do Trabalho Decente
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